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MULTA ISOLADA. FALTA DE RETENCAO PELA FONTE PAGADORA
DE IMPOSTO DE RENDA DEVIDO TITULO DE ANTECIPACAO.
LANCAMENTO APOS O ENCERRAMENTO DO PERIODO DE
APURACADO.

Com a edi¢do da Medida Provisoria n® 16, de 27/12/2001, convertida na Lei
n® 10.426, de 2002, passou a existir previsdo legal para a cobranga de multa
isolada da fonte pagadora pela falta de retencdo de imposto de renda sob a
sua responsabilidade, quando a constatacio da falta ocorre apds o
encerramento do periodo de apuragdao no qual o beneficiario deveria oferecer
os rendimentos a tributagio (art. 9°).

A Lein® 11.488, de 2007, ndo revogou o art. 9° da Lei n® 10.426, de 2002, ao
contrario, ajustou sua redagdo a alteragdo feita no art. 44 da Lei n® 9.430, de
1996, excluindo apenas a multa isolada devida pelo recolhimento em atraso
de tributo ou contribui¢do a titulo de antecipacdo, sem o acréscimo da multa
moratoria.

JUROS ISOLADOS. FALTA DE RETENCAO PELA FONTE PAGADORA
DE IMPOSTO DE RENDA DEVIDO TITULO DE ANTECIPACAO.
LANCAMENTO APOS O ENCERRAMENTO DO PERIODO DE
APURACAO. INEXIGIBILIDADE.

Incabivel a exigéncia de juros isolados incidentes sobre o imposto de renda
nao retido pela fonte pagadora a titulo de antecipacao, quando a constatagao
da falta ocorre apds o encerramento do periodo de apuragdo no qual o
beneficiario deveria oferecer os rendimentos a tributagdo, por falta de
previsao legal.

PRESCRICAO E DECADENCIA.
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 Ano-calendário: 2001
 MULTA ISOLADA. FALTA DE RETENÇÃO PELA FONTE PAGADORA DE IMPOSTO DE RENDA DEVIDO TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO. LANÇAMENTO APÓS O ENCERRAMENTO DO PERÍODO DE APURAÇÃO.
 Com a edição da Medida Provisória no 16, de 27/12/2001, convertida na Lei no 10.426, de 2002, passou a existir previsão legal para a cobrança de multa isolada da fonte pagadora pela falta de retenção de imposto de renda sob a sua responsabilidade, quando a constatação da falta ocorre após o encerramento do período de apuração no qual o beneficiário deveria oferecer os rendimentos à tributação (art. 9o).
 A Lei no 11.488, de 2007, não revogou o art. 9o da Lei no 10.426, de 2002, ao contrário, ajustou sua redação à alteração feita no art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, excluindo apenas a multa isolada devida pelo recolhimento em atraso de tributo ou contribuição a título de antecipação, sem o acréscimo da multa moratória.
 JUROS ISOLADOS. FALTA DE RETENÇÃO PELA FONTE PAGADORA DE IMPOSTO DE RENDA DEVIDO TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO. LANÇAMENTO APÓS O ENCERRAMENTO DO PERÍODO DE APURAÇÃO. INEXIGIBILIDADE.
 Incabível a exigência de juros isolados incidentes sobre o imposto de renda não retido pela fonte pagadora a título de antecipação, quando a constatação da falta ocorre após o encerramento do período de apuração no qual o beneficiário deveria oferecer os rendimentos à tributação, por falta de previsão legal.
 PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA.
 Institutos que não se confundem. Prescrição é perda do direito de ação, cujo prazo somente começa após o vencimento da obrigação ou da decisão definitiva na esfera administrativa, contagem que sequer se iniciou. Decadência é perda do próprio direito (ou aquisição), pelo falta do seu exercício em determinado prazo. Inocorre a decadência do direito de a Fazenda constituir o crédito tributário pelo lançamento, com a notificação feita em 02.03.2006 do IRPF do ano-base de 2001, cujo prazo teve inicio em 01.01.2002. 
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA TRIBUTÁRIA.
 Podem responder subsidiariamente ou solidariamente com a empresa autuada os responsáveis pelo créditos tributários não satisfeito pela sociedade mediante necessidade surgida na fase da execução do julgado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, QUANTO A PRELIMINAR: Por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar suscitada pela Recorrente. QUANTO AOS JUROS ISOLADOS: por maioria de votos, dar provimento ao recurso para excluir da exigência os juros isolados. Vencidos os Conselheiros Antonio Lopo Martinez e Nelson Mallmann, que negaram provimento ao recurso nesta parte. QUANTO A MULTA ISOLADA: Por maioria de votos, negar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Odmir Fernandes e Pedro Anan Junior, que proviam o recurso nesta parte. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga.
  (Assinado digitalmente)
 Nelson Mallmann - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 Odmir Fernandes � Relator
 (Assinado digitalmente)
 Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga � Redatora Designada.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Antonio Lopo Martinez, Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Nelson Mallmann (Presidente), Odmir Fernandes, Pedro Anan Júnior e Rafael Pandolfo.
  Trata-se de Recurso Voluntário da decisão da 3ª Turma de Julgamento da DRJ de Ribeirão Preto/SP, que manteve a autuação do Imposto de Renda pela falta de retenção e recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF. 
Consta do Termo de Verificação Fiscal (fls. 106/111), em síntese, que Ivan Gomes Acanjo, sócio gerente da empresa na época dos fatos, apresentou resposta em atendimento ao Termo de Intimação Fiscal com a relação dos pagamentos efetuados pela empresa fiscalizada acompanhado de algumas cópias de cheques, onde foi detectado pagamentos relativos a pró-labore e honorários advocatícios.
Pagamento de pró-labore  R$ 691.751,16
Pagamento de honorários advocatícios R$ 350.700,00
Em pesquisas nos controles da Receita Federal foi constatado que não foi retido o IRRF incidente sobre estes pagamentos.
Tendo em vista que tal verificação ocorreu após a entrega das Declarações de Ajuste Anual � Pessoa Física do Declarante, cabe ao responsável pela falta de retenção do imposto, apenas a Multa de Ofício e dos Juros de Mora, denominados de isolados.
Em razão da paralisação das atividades da empresa desde fevereiro de 2001 e a entrega de todo o ativo imobilizado a CEESP, inclusive com o recebimento de indenização de valor vultoso (R$ 3.600.000,00), os sócios proprietários deveriam providenciar o encerramento da empresa nos órgãos públicos.
A Multa e os Juros Isolados são exigidos da empresa e também do sócio, Ivan Gomes Arcanjo, pelo lançamento de ofício (auto de infração), tendo em vista a sua função de sócio gerente à época dos fatos e a transferência do controle da empresa sem a quitação dos tributos e sem patrimônio e capacidade operacional.
Auto de infração (fls.119 a 124), com ciência do contribuinte em 02/03/2006 (AR fls. 128/129), tendo Ivan Gomes Arcanjo apresentado impugnação (fls. 131 a 136).
Decisão recorrida (fls. 01 a 07), com ciência em 13/04/2012 (AR fls. 170), manteve a autuação pela falta de retenção e recolhimento do tributo pela fonte pagadora. Verificada a falta após a data para a entrega da declaração da pessoa física, exige-se da fonte pagadora a multa de ofício e os juros de isolados. A decisão manteve também Ivan Gomes Arcanjo no polo passivo da obrigação, por ter função de sócio gerente à época dos fatos, e ainda, pela transferência intencional do controle da empresa sem a quitação dos tributos devidos e sem patrimônio e capacidade operacional para responder pelo debito.
Referida decisão esta assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE � IRRF
Ano-calendário: 2001
IRRF. MULTA DE OFÍCIO E JUROS DE MORA EXIGIDOS ISOLADAMENTE.
Cabível a aplicação da multa de ofício e juros de mora, isoladamente, quando constatado pelo Fisco, após o prazo fixado para a entrega da declaração de rendimento da pessoa física, que a fonte pagadora deixou de fazer a retenção e o pagamento do imposto ao qual estava obrigada.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2001
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA TRIBUTÁRIA.
Respondem solidariamente, com a empresa autuada, pelos créditos tributários as pessoas que agiram com excesso de poderes e/ou infração à lei, nos termos do artigo 135, III, do CTN.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2001
PROVA TESTEMUNHAL
No rito do processo administrativo fiscal inexiste previsão legal para audiência de instrução na qual seriam ouvidas testemunhas, devendo, se tidas a seu favor, ser apresentadas sob forma de declaração escrita, quando da impugnação.
APRESENTAÇÃO DE PROVAS NO PROCESSO.
A prova documental deve ser apresentada na impugnação, precluindo-se o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna por motivo de força maior, se refira a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
PERÍCIA.
Considera-se não formulado o pedido de perícia que não foi formalizado de acordo com o disposto no PAF e não haver justificativa para sua realização.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido 
Recurso Voluntário (fls. 171 a 187) protocolado em 09/05/2012 da empresa Navegação Fluvial São Paulo Mato Grosso Ltda., sustenta, em preliminar: 
1) As verbas objeto da autuação decorrem de indenização por desapropriação, não podendo haver incidência do IR Fonte; 
2) Houve baixa/cancelamento da inscrição da empresa pelo auditor fiscal, de forma ilegal e arbitrária; 
3) O sócio Ivan é senhor absoluto na gestão da empresa, não quitou suas dívidas tributárias e, após receber a indenização transferiu intencionalmente a empresa, ou melhor as dívidas tributárias aos novos proprietários; 
4) Decadência, a atuação é do ano de 2001, assim a partir de 01.01.2002 corre prazo decadencial para o lançamento, que se findou em 2007, ou seja, cinco anos do dia em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 
5) Prescrição, considerando-se apurado o crédito tributário no dia 22.02.2006.
É o breve relatório. 

 O recurso preenche os requesitos de admissibilidade e deve ser conhecido.
Cuida-se da exigência da multa e dos juros isolados exigidos pela falta de pagamento do IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte. 
Sustenta inicialmente preliminar de decadência e de prescrição. 
Passo ao exame da matéria.
Prescrição é perda do direito de ação judicial de cobrança executiva do crédito constituído, sem mais existir discussão administrativa, pelo decurso de prazo; enquanto decadência é o perecimento (ou aquisição) do próprio direito, pelo decurso de prazo.
Prescrição tem inicio a contagem com a constituição definitiva do crédito tributário. Na pendência de recurso administrativo não se conta prazo de prescrição. A propósito confira-se a didática decisão do C. STF, Pleno, RE, 94.462-1- SP, j. 17.12.1982. 
Assim, não há qualquer sentido falar em prescrição, porque seu prazo sequer começou a contar, nada afetando o autuado.
Decadência também não há. 
A exigência é do ano-base de 2001. A notificação do lançamento ocorreu em 02.03.2006 (AR fls. 128/129). 
Ainda que a contagem do início do prazo decadencial tivesse inicio no dia 01.01.2002, o prazo extintivo somente ocorreria em 31.12.2006. A notificação se deu bem antes desse prazo e o próprio Recorrente diz que o prazo decadencial se findou em 31.12.2007, não havendo se sem falar em decadência.
Tocante a responsabilidade tributária dos sócios pela autuação não cabe a aqui o seu exame, sendo matéria própria da execução do julgado administrativo e/ou judicial, exatamente por se cuidar de responsabilidade subjetiva e subsidiaria, isto é, responde a empresa. Não satisfeito o crédito caberá exame da possível responsabilização dos dirigentes, na forma do art. 135, do CTN.
No mérito, temos posição fixada de não ser possível a exigência de multa e de juros isolados. Vamos ao exame da matéria. 
Juros isolados
Conforme consta da autuação, a exigência dos juros isolados teve por fundamento o § 3º, do art. 61, da Lei n° 9.430, de 1996:
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Para exame da matéria é necessário verificar a origem da multa isolada, cujo fundamento,vemos, é o art. 9°, da Lei 10.426, de 2002:
Art. 9o Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, no caso de falta de retenção ou recolhimento, ou recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratória, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
Esse dispositivo sofreu alteração pela Lei n° 11.488, de 2007, assim redigido: 
Art. 9o Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1o, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
O art. 44, da Lei 9.430, de 1996 possui a seguinte redação:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 
II - cento e cinquenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
V - Revogado pela Lei nº 9.716, de 1998
§ 2º As multas a que se referem os incisos I e II do caput passarão a ser de cento e doze inteiros e cinco décimos por cento e duzentos e vinte e cinco por cento, respectivamente, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: 
a)prestar esclarecimentos;
b) apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, com as alterações introduzidas pelo art. 62 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991; 
c) apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38. 
Não há na lei a exigência de juros isolados para a hipótese da falta de retenção ou de pagamento do IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte. Por essa razão, em nosso modo de entender eles não podem ser exigidos.
A ilustre Conselheira Dra. Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, tem posição fixada em diversos votos proferidos neste Conselho, especialmente nesta Turma de julgamento sobre a impossibilidade da exigência dos juros isolados. Sustenta em resumo, que �os juros exigidos isoladamente em razão da falta de retenção do IRRF, tendo por fundamento legal o art. 84, I, §§ 1o e 2o, da Lei no 8.981, de 1985, e o art. 61, § 3o, da Lei no 9.430, de 1996, não possuem exigibilidade por falta de previsão legal.� 
No entender da i. Conselheira, �o CTN determina a cobrança de juros de mora à taxa de 1% ao mês, sobre o crédito pago após o vencimento, caso a lei não disponha de modo diverso. Atualmente, exige-se a Taxa Selic sobre os valores pagos em atraso�
� Por sua vez o art. 61, da Lei no 9.430, de 1996, assim dispõe:
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
§1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
 §2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
 §3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998)�
E continua a nobre Conselheira, �O dispositivo prevê os acréscimos moratórios (multa e juros de mora) incidentes sobre os débitos decorrentes de tributos e contribuições não pagos nos prazos, ou seja, pressupõe a exigência de um débito pago em atraso.
�Não obstante prevê o art. 43 da Lei no 9.430, de 1996 autorize o lançamento dos juros isolados, entendo que, a teor da legislação anteriormente transcrita, os juros de mora só podem ser exigidos quando o pagamento do imposto tiver sido efetuado em atraso ou quando ainda puder ser exigido do contribuinte.�
�Ora, se o lançamento do imposto de renda a título de antecipação do imposto devido pelo beneficiário dos rendimentos não pode mais ser exigido da fonte pagadora depois do encerramento do ano-calendário ou do período de apuração do fato gerador, conforme jurisprudência pacificada neste Tribunal, não cabe mais a exigência dos juros de mora uma vez que o principal tornou-se inexigível.
�Situação semelhante ocorre quando do lançamento da multa isolada pela falta de pagamento do carnê-leão devido ou da multa isolada pela falta de pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido devido por estimativa (art. 44, inciso II, alíneas �a� e �b�, da Lei no 9.430, de 1996), em que não se exige os juros de mora devidos pela falta de antecipação do tributo ou contribuição. �
E conclui a ilustre Conselheira:
�Nestes termos, entendo que não existe previsão legal para exigência dos juros de mora isolados pela falta de retenção do imposto de renda quando o imposto não tiver sido pago em atraso ou não puder mais ser exigido da fonte pagadora omissa.�
Multa isolada
A Dra. Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, entende que a multa isolada pela falta de retenção ou pagamento do IR-Fonte, ainda que se cuide de antecipação, continua com a exigência no nosso sistema normativo vigente.
Faz minucioso estudo para concluir que as alterações trazidas pelo art. 9° da Lei n° 10.426, de 2002 e ao art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, pela Lei n ° 11.488, de 2007, positivaram a omissão legislativa para exigir, no lugar da multa isolada, a multa de ofício de 75% (ou de 150%) na falta de retenção e/ou recolhimento do IR-Fonte, mesmo em se tratado de antecipação, sem exigência da fonte pagadora, após o encerramento do período e a transferência da responsabilidade pelo pagamento ao beneficiário do rendimento.
O estudo possui enorme relevância e merece reflexão, diante do texto normativo, cuja conclusão é no sentido de as alterações da MP 351, de 2007, convertidas na Lei n° 11.488, de 2007, deixou de exigir a multa isolada e passou a exigir a multa de oficio de 75% (ou 150%), pela falta de retenção ou pagamento do IR - Fonte pela fonte pagadora.
Pelo interesse da matéria passamos a transcrever o voto da i. Conselheira, Dra. Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, pelo brilhantismo das suas colocações, clareza e didática:
�A multa exigida isoladamente (...) em razão da falta de retenção do IRRF tem como fundamento o art. 9o da Lei no 10.426, de 2002, c/c o art. 44, inciso I, da Lei no 9.430, de 27 1996. 
�Encontra-se pacificado neste Conselho, o entendimento, ao qual me filio, de que quando existe previsão de tributação na fonte, a título de antecipação do imposto devido pelo beneficiário dos rendimentos, e a ação fiscal for instaurada após o encerramento do ano-calendário ou do período de apuração do fato gerador, incabível a constituição de crédito tributário através do lançamento de imposto de renda na fonte na pessoa jurídica pagadora dos rendimentos. A jurisprudência é no sentido de que, nesse caso, o rendimento deveria ser tributado pelo beneficiário do rendimento, exigindo-se da fonte pagadora a multa de ofício de forma isolada, prevista no art. 9o da Lei no 10.426, de 2002�.
�Muito embora exista uma corrente neste Tribunal que defenda que, com o advento da Lei no 11.488, de 2007, a aplicação da multa isolada em razão da falta de retenção e/ou recolhimento do imposto pela fonte pagadora deva ser afastada, por força do princípio da retroativa benigna prevista no art. 106, inciso II, alínea �a�, do CTN, visto que a mesma teria excluída das hipóteses de incidência, entendo que a referida multa continua existindo no nosso ordenamento jurídico. 
�Para o deslinde da questão, há que se fazer uma análise sistemática da legislação pertinente, em especial dos dois artigos que fundamentam o lançamento e suas alterações.
�O art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, tinha a seguinte redação original (grifos nossos):
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§1o As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos; 
II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora; 
III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
IV- isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; 
V -isoladamente, no caso de tributo ou contribuição social lançado, que não houver sido pago ou recolhido. 
[...]
�Como se percebe, o art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, além da multa de ofício vinculada (exigida juntamente com o tributo ou contribuinte não pago), previa quatro hipóteses para incidência da multa isolada (incisos II a V): 
(a) quando o tributo ou a contribuição houvesse sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora; 
(b) no caso de pessoa física, na falta de pagamento do carnê-leão devido, ainda que o contribuinte não apurasse imposto a pagar na declaração de ajuste correspondente; 
(c) no caso de pessoa jurídica, na falta de pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido devido por estimativa, ainda que fosse apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; e 
(d) no caso de tributo ou contribuição lançado, que não houvesse sido pago ou recolhido. Esta última hipótese foi expressamente revogada pelo art. 7o da Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998. 
�Até aquele momento, a aplicação de penalidade à fonte pagadora que não efetuava a retenção de tributos ou contribuição não encontrava amparo em lei ordinária ou ato de igual estatura.
�Somente com o advento da Medida Provisória no 16, de 27 de dezembro de 2001, convertida na Lei no 10.426, de 24 de abril de 2002, é que a falta de retenção de tributo ou contribuição pela fonte pagadora passou a ensejar a aplicação de multa de ofício isolada, como se verifica pelo teor do art. 9o da Lei no 11.488, de 2007:
Art.9o Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, no caso de falta de retenção ou recolhimento, ou recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratória, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.
�Na verdade, houve a criação de novas hipóteses de incidência de multas de ofício, a serem exigidas da fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, quando verificada a falta de retenção ou recolhimento ou de recolhimento após o prazo legal fixado, sem o acréscimo de multa moratória. Nesse sentido, cabe reproduzir o item 7 da exposição de motivos da Medida Provisória no 16, de 2001, que deixa claro que a inserção no ordenamento jurídico do artigo 9o teve como finalidade preencher lacuna da legislação em vigor (grifos nossos):
7. Os arts. 7o a 9o ajustam as penalidades aplicáveis a diversas hipóteses de descumprimento de obrigações acessórias relativas a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, reduzindo-as ou, no caso do art. 9º, instituindo nova hipótese de incidência, preenchendo lacuna da legislação em vigor.� 
�Conclui-se, assim, que somente com a edição da lei específica, criando a penalidade para punir a conduta omissiva da fonte pagadora pela falta de retenção do imposto por antecipação, é que passou a ser exigível a multa isolada nessa situação, o que é corroborado por diversos precedentes administrativos:
FALTA DE RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA PELA FONTE PAGADORA - IMPOSTO POR ANTECIPAÇÃO - VERIFICAÇÃO DA FALTA APÓS ENCERRAMENTO DO PERÍODO DE APURAÇÃO � MULTA ISOLADA - PREVISÃO LEGAL - Somente com a edição da Medida Provisória nº 16, de 27/12/2001, publicada no D.O.U de 28/12/2001, convertida na Lei nº. 10.426, de 2002 é que passou a existir previsão legal para a cobrança de multa isolada da fonte pagadora pela falta de retenção de imposto de renda sob a sua responsabilidade, quando a constatação da falta ocorre após o encerramento do período de apuração no qual o beneficiário deveria oferecer os rendimentos à tributação. Tal multa será calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida, sem o reajustamento da base de cálculo. (Acórdão no 106-16798, de 06/03/2008).
FALTA DE RETENÇÃO OU RECOLHIMENTO DE IMPOSTO DE RENDA PELA FONTE PAGADORA - IMPOSTO POR ANTECIPAÇÃO - MOMENTO DE VERIFICAÇÃO DA FALTA - MULTA EXIGIDA DE FORMA ISOLADA - PREVISÃO LEGAL - Somente com a edição da Medida Provisória nº. 16, de 27/12/2001, publicada no D.O.U de 28/12/2001, convertida na Lei nº. 10.426, de 2002, é que passou a existir previsão legal para a cobrança de multa isolada da fonte pagadora, pela falta de retenção ou recolhimento de imposto de renda sob a sua responsabilidade, quando a constatação da falta ocorre após o encerramento do período de apuração no qual o beneficiário deveria oferecer os rendimentos à tributação. (Acórdão no 104-21857, de 20/09/2006)
�Convém lembrar que houve uma tentativa de alteração da redação do art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, por meio da Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, que perdeu sua eficácia conforme Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 57, de 2006, publicado no DOU de 01/11/2006. Apenas com a edição da Medida Provisória no 351, de 22 de janeiro de 2007, posteriormente convertida na Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, houve a alteração do art. 44 da Lei no 9430, assim como do art. 9o da Lei no 10.426, de 2002, os quais passaram a ter a seguinte redação:
Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
 § 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
[...]
Lei no 10.426, de 24 de abril de 2002:
Art. 9o Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1o, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.
�Numa leitura atenta dos dois artigos, observa-se que as alterações foram introduzidas de forma harmoniosa. 
�O art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, foi reformatado, mantendo a aplicação das multas de ofício vinculadas de 75% e 150%, a primeira prevista no inciso I e a segunda, no inciso I c/c §1o. O inciso II, que anteriormente previa a multa aplicação de multa de 150%, passou a prever a multa isolada, no percentual de 50%, nos casos de falta de pagamento do carnê-leão devido pela pessoa física e de falta de pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido devido por estimativa, ainda que fosse apurado pela pessoa jurídica (alíneas �a� e �b�). O pagamento de tributo ou a contribuição após o prazo legal previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora, deixou de configurar hipótese de incidência de multa isolada.
�De forma semelhante, o recolhimento do imposto ou contribuição a título de antecipação pela fonte pagadora, após o vencimento, deixou de ensejar a exigência de multa de ofício isolada.
�Entretanto, apesar de o art. 9o, da Lei no 10.426, de 2002, ter sido alterado, foi mantida a exigência da multa de ofício de 75% ou 150% quando a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição não efetuar a retenção ou o recolhimento. 
�O argumento de que a nova alteração teria afastado a aplicação da multa isolada, no caso de falta de retenção ou recolhimento, por não fazer referência a multa isolada prevista no art. 44, inciso II, da Lei no 9.430, de 1996, s.m.j., não se sustenta. 
�A redação original do art. 9o da Lei no 10.426, de 2002, mencionava apenas os incisos I e II do caput do art. 44 que, à época, referiam-se às multas de ofício de 75% de 150%, enquanto que as hipóteses de multas isoladas previstas no artigo 44 encontravam-se descritas no §1o, incisos II a IV (o inciso V já havia sido revogado), ou seja, conforme já dito anteriormente, o mencionado artigo 9o criou novas hipóteses de incidência para a multa isolada, fazendo menção ao art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, tão somente para fixar os percentuais a serem aplicados: 75%, no caso geral, e 150%, nos casos de evidente intuito de fraude.
�A alteração introduzida pela Lei no 11.488, de 2007, no art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, deslocando as multas de ofício de 75% e 150% dos incisos I e II do caput para o inciso I e o §1o, foi acompanhada pela alteração promovida no art. 9o da Lei no 10.426, de 2002, cuja redação passou de �Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, [...].� para �Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu §1o, quando for o caso,[...] (grifos nossos). Importa ressalta que a parte final do artigo em comento foi alterada, apenas, para excluir a multa isolada devida pelo recolhimento em atraso de tributo ou contribuição a título de antecipação, sem o acréscimo da multa moratória, de forma semelhante à alteração feita no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a exclusão da multa isolada prevista originalmente no inciso II do §1o do referido artigo.
�Na verdade, a única multa isolada revogada com a edição da Lei no 11.488, de 2007, foi aquela devida pelo recolhimento em atraso de tributo ou contribuição, sem o acréscimo da multa de mora, quer se trate de tributo ou contribuição devido ou não a título de antecipação. 
�Todas essas considerações podem ser melhor evidenciadas no quadro abaixo em que se coloca os dispositivos legais acima analisados lado a lado com suas alterações:
Redação original
Redação dada pela MP no 351, de 2007, convertida na Lei no 11.488, de 2007

Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§1o As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos; 
II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora; 
III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
IV- isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; 
[...]
Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
 § 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
[...]

Lei no 10.426, de 24 de abril de 2002:
Art.9o Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, no caso de falta de retenção ou recolhimento, ou recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratória, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.
Lei no 10.426, de 24 de abril de 2002:
Art. 9o Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1o, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 

Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.

De fato, a análise literal os textos normativos vigentes citados nos conduzem a interpretação e conclusão feita com maestria pela Dra. Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga.
Enfim, é correto afirmar que a sanção segue a regra geral da multa de ofício? Pelo texto literal não temos dúvida da correção do brilhante voto da i. Conselheira Dra. Maria Lúcia. 
Contudo, com a devida vênia, pesamos de forma diversa. Diversa porque direito não é texto de lei, mas o sistema normativo. 
Direito não é nunca foi texto de lei. Direito é o sistema normativo vigente, o conjunto de normas, regras e princípios construídos pelos interprete e aplicador da lei. Daí em nosso modo de ver houve revogação da multa isolada, pela falta de tipificação expressa da conduta omissiva, na hipótese de a fonte pagadora responsável pela retenção deixar de reter e recolher o imposto.
Exigir a multa de oficio de 75%, idêntica à feita a penalidade imposta ao sonegador contumaz, para sancionar a simples falta de retenção e antecipação do imposto, sem a exigência do tributo pela fonte pagadora, soa muito estranho e causa verdadeira aversão aos sentidos deste interprete e aplicador da lei.
Falar em multa de oficio de 75% (ou 150%, se qualificada) não é o mesmo da multa isolada. Isolada por quê? Certamente para diferenciá-la da multa de oficio, onde há exigência pela sonegação do imposto. Aqui não há sonegação, não se exige imposto.
O sistema continua com a exigência da multa isolada na hipótese da falta de pagamento do imposto no carnê-leão e em outras situações fora do IR - Fonte. Qual seria a razão de não se fazer a mesma exigência expressa da multa de ofício nas condutas sem exigência do imposto? 
Autuar a fonte pagadora pela falta de retenção, sem a exigência do imposto, satisfeito pelo beneficiário do rendimento com a mesma penalidade do sonegador, é situação grave pela indevido tratamento igual dos desiguais, esbarrado com isso proporcionalidade e razoabilidade na reprovação da conduta. 
Alguma coisa esta fora de sintonia, ou a tipificação esta equivocada, foi gravosa ou não observou a proporcionalidade, razoabilidade e igualdade, no sentido de tratar igual os iguais e desigual os desiguais, aspectos necessários para a tipificação de qualquer sanção, especialmente de natureza penal, como corre aqui.
Outro aspecto relevante neste exame é a falta de objetividade e clareza dos textos legais citados. Toda tipificação penal, como de resto da legislação, mas a penal em especial, exige clareza e objetividade, exatamente para evitar dúvida do interprete e aplicador da lei, além da igualdade, razoabilidade e proporcionalidade para permitir a sanção da conduta. 
Com toda falta de clareza e objetividade e dúvidas na aplicação da norma tributária penal, pela igualdade, razoabilidade e proporcionalidade, vemos que a disposição normativa deve ser interpretada de forma mais favorável ao acusado, a teor do art. 112, do CTN. 
Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:
I � à capitulação legal do fato;
II � à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos;
III � à autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
IV � à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação
Não é possível, cremos, exigir a multa de ofício de 75%, quando há falta de pagamento do tributo sonegado e penalizar, em legislação confusa e obscura, com a mesma tipificação a omissão da retenção do tributo e pagamento, sem a exigência do tributo, por essa razão a decisão recorrida deve ser reformada e a autuação cancelada.
Ante o exposto, conheço e dou provimento ao recurso.
(Assinado digitalmente)
Odmir Fernandes - Relator 
 Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Redatora Designada
Em que pese o merecido respeito a que faz jus o Ilustre Relator, ouso divergir quanto à Multa Isolada exigida pela falta de retenção, matéria em que o mesmo ficou vencido.
A multa exigida isoladamente no presente lançamento em razão da falta de retenção do IRRF tem como fundamento o art. 9o da Lei no 10.426, de 24 de abril de 2002, c/c o art. 44, inciso I, da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme consignado no Auto de Infração à fl. 1799. 
Encontra-se pacificado neste Conselho, o entendimento, ao qual me filio, de que quando existe previsão de tributação na fonte, a título de antecipação do imposto devido pelo beneficiário dos rendimentos, e a ação fiscal for instaurada após o encerramento do ano-calendário ou do período de apuração do fato gerador, incabível a constituição de crédito tributário através do lançamento de imposto de renda na fonte na pessoa jurídica pagadora dos rendimentos. A jurisprudência é no sentido de que, nesse caso, o rendimento deveria ser tributado pelo beneficiário do rendimento, exigindo-se da fonte pagadora a multa de ofício de forma isolada, prevista no art. 9o da Lei no 10.426, de 2002.
Muito embora exista uma corrente neste Tribunal que defenda que, com o advento da Lei no 11.488, de 2007, a aplicação da multa isolada em razão da falta de retenção e/ou recolhimento do imposto pela fonte pagadora deva ser afastada, por força do princípio da retroativa benigna previsto no art. 106, inciso II, alínea �a�, do CTN, visto que a mesma teria excluída das hipóteses de incidência, entendo que a referida multa continua existindo no nosso ordenamento jurídico. 
Para o deslinde da questão, há que se fazer uma análise sistemática da legislação pertinente, em especial dos dois artigos que fundamentam o lançamento e suas alterações.
O art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, tinha a seguinte redação original (grifos nossos):
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§1o As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos; 
II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora; 
III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
IV- isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; 
V -isoladamente, no caso de tributo ou contribuição social lançado, que não houver sido pago ou recolhido. 
[...]
Como se percebe, o art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, além da multa de ofício vinculada (exigida juntamente com o tributo ou contribuinte não pago), previa quatro hipóteses para incidência da multa isolada (incisos II a V): (a) quando o tributo ou a contribuição houvesse sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora; (b) no caso de pessoa física, na falta de pagamento do carnê-leão devido, ainda que o contribuinte não apurasse imposto a pagar na declaração de ajuste correspondente; (c) no caso de pessoa jurídica, na falta de pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido devido por estimativa, ainda que fosse apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; e (d) no caso de tributo ou contribuição lançado, que não houvesse sido pago ou recolhido. Esta última hipótese foi expressamente revogada pelo art. 7o da Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998. 
Até aquele momento, a aplicação de penalidade à fonte pagadora que não efetuava a retenção de tributos ou contribuição não encontrava amparo em lei ordinária ou ato de igual estatura.
Somente com o advento da Medida Provisória no 16, de 27 de dezembro de 2001, convertida na Lei no 10.426, de 24 de abril de 2002, é que a falta de retenção de tributo ou contribuição pela fonte pagadora passou a ensejar a aplicação de multa de ofício isolada, como se verifica pelo teor do art. 9o da Lei no 11.488, de 2007:
Art.9o Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, no caso de falta de retenção ou recolhimento, ou recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratória, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.
Na verdade, houve a criação de novas hipóteses de incidência de multas de ofício, a serem exigidas da fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, quando verificada a falta de retenção ou recolhimento ou de recolhimento após o prazo legal fixado, sem o acréscimo de multa moratória. Nesse sentido, cabe reproduzir o item 7 da exposição de motivos da Medida Provisória no 16, de 2001, que deixa claro que a inserção no ordenamento jurídico do artigo 9o teve como finalidade preencher lacuna da legislação em vigor (grifos nossos):
7. Os arts. 7o a 9o ajustam as penalidades aplicáveis a diversas hipóteses de descumprimento de obrigações acessórias relativas a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, reduzindo-as ou, no caso do art. 9º, instituindo nova hipótese de incidência, preenchendo lacuna da legislação em vigor.� 
Conclui-se, assim, que somente com a edição da lei específica, criando a penalidade para punir a conduta omissiva da fonte pagadora pela falta de retenção do imposto por antecipação, é que passou a ser exigível a multa isolada nessa situação, o que é corroborado por diversos precedentes administrativos:
FALTA DE RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA PELA FONTE PAGADORA - IMPOSTO POR ANTECIPAÇÃO - VERIFICAÇÃO DA FALTA APÓS ENCERRAMENTO DO PERÍODO DE APURAÇÃO � MULTA ISOLADA - PREVISÃO LEGAL - Somente com a edição da Medida Provisória nº 16, de 27/12/2001, publicada no D.O.U de 28/12/2001, convertida na Lei nº. 10.426, de 2002 é que passou a existir previsão legal para a cobrança de multa isolada da fonte pagadora pela falta de retenção de imposto de renda sob a sua responsabilidade, quando a constatação da falta ocorre após o encerramento do período de apuração no qual o beneficiário deveria oferecer os rendimentos à tributação. Tal multa será calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida, sem o reajustamento da base de cálculo. (Acórdão no 106-16798, de 06/03/2008).
FALTA DE RETENÇÃO OU RECOLHIMENTO DE IMPOSTO DE RENDA PELA FONTE PAGADORA - IMPOSTO POR ANTECIPAÇÃO - MOMENTO DE VERIFICAÇÃO DA FALTA - MULTA EXIGIDA DE FORMA ISOLADA - PREVISÃO LEGAL - Somente com a edição da Medida Provisória nº. 16, de 27/12/2001, publicada no D.O.U de 28/12/2001, convertida na Lei nº. 10.426, de 2002, é que passou a existir previsão legal para a cobrança de multa isolada da fonte pagadora, pela falta de retenção ou recolhimento de imposto de renda sob a sua responsabilidade, quando a constatação da falta ocorre após o encerramento do período de apuração no qual o beneficiário deveria oferecer os rendimentos à tributação. (Acórdão no 104-21857, de 20/09/2006)
Convém lembrar que houve uma tentativa de alteração da redação do art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, por meio da Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, que perdeu sua eficácia conforme Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 57, de 2006, publicado no DOU de 01/11/2006. Apenas com a edição da Medida Provisória no 351, de 22 de janeiro de 2007, posteriormente convertida na Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, houve a alteração do art. 44 da Lei no 9430, assim como do art. 9o da Lei no 10.426, de 2002, os quais passaram a ter a seguinte redação:
Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
 § 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
[...]
Lei no 10.426, de 24 de abril de 2002:
Art. 9o Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1o, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.
Numa leitura atenta dos dois artigos, observa-se que as alterações foram introduzidas de forma harmoniosa. 
O art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, foi reformatado, mantendo a aplicação das multas de ofício vinculadas de 75% e 150%, a primeira prevista no inciso I e a segunda, no inciso I c/c §1o. O inciso II, que anteriormente previa a multa aplicação de multa de 150%, passou a prever a multa isolada, no percentual de 50%, nos casos de falta de pagamento do carnê-leão devido pela pessoa física e de falta de pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido devido por estimativa, ainda que fosse apurado pela pessoa jurídica (alíneas �a� e �b�). O pagamento de tributo ou de contribuição após o prazo legal previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora, deixou de configurar hipótese de incidência de multa isolada.
De forma semelhante, o recolhimento do imposto ou contribuição a título de antecipação pela fonte pagadora, após o vencimento, deixou de ensejar a exigência de multa de ofício isolada.
Entretanto, apesar de o art. 9o, da Lei no 10.426, de 2002, ter sido alterado, foi mantida a exigência da multa de ofício de 75% ou 150% quando a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição não efetuar a retenção ou o recolhimento. 
O argumento de que a nova alteração teria afastado a aplicação da multa isolada, no caso de falta de retenção ou recolhimento, por não fazer referência a multa isolada prevista no art. 44, inciso II, da Lei no 9.430, de 1996, s.m.j., não se sustenta. 
A redação original do art. 9o da Lei no 10.426, de 2002, mencionava apenas os incisos I e II do caput do art. 44 que, à época, referiam-se às multas de ofício de 75% de 150%, enquanto que as hipóteses de multas isoladas previstas no artigo 44 encontravam-se descritas no §1o, incisos II a IV (o inciso V já havia sido revogado), ou seja, conforme já dito anteriormente, o mencionado artigo 9o criou novas hipóteses de incidência para a multa isolada, fazendo menção ao art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, tão somente para fixar os percentuais a serem aplicados: 75%, no caso geral, e 150%, nos casos de evidente intuito de fraude.
A alteração introduzida pela Lei no 11.488, de 2007, no art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, deslocando as multas de ofício de 75% e 150% dos incisos I e II do caput para o inciso I e o §1o, foi acompanhada pela alteração promovida no art. 9o da Lei no 10.426, de 2002, cuja redação passou de �Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, [...].� para �Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu §1o, quando for o caso,[...] (grifos nossos). Importa ressalta que a parte final do artigo em comento foi alterada, apenas, para excluir a multa isolada devida pelo recolhimento em atraso de tributo ou contribuição a título de antecipação, sem o acréscimo da multa moratória, de forma semelhante à alteração feita no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a exclusão da multa isolada prevista originalmente no inciso II do §1o do referido artigo.
Na verdade, a única multa isolada revogada com a edição da Lei no 11.488, de 2007, foi aquela devida pelo recolhimento em atraso de tributo ou contribuição, sem o acréscimo da multa de mora, quer se trate de tributo ou contribuição devido ou não a título de antecipação. 
Todas essas considerações podem ser melhor evidenciadas no quadro abaixo em que se coloca os dispositivos legais acima analisados lado a lado com suas alterações:
Redação original
Redação dada pela MP no 351, de 2007, convertida na Lei no 11.488, de 2007

Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§1o As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos; 
II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora; 
III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
IV- isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; 
[...]
Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
 § 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
[...]

Lei no 10.426, de 24 de abril de 2002:
Art.9o Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, no caso de falta de retenção ou recolhimento, ou recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratória, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.
Lei no 10.426, de 24 de abril de 2002:
Art. 9o Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1o, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 

Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.

Diante do acima exposto, forçoso concluir que: 
com a edição da Medida Provisória no 16, de 27/12/2001, convertida na Lei no 10.426, de 2002, passou a existir previsão legal para a cobrança de multa isolada da fonte pagadora pela falta de retenção de imposto de renda sob a sua responsabilidade, quando a constatação da falta ocorre após o encerramento do período de apuração no qual o beneficiário deveria oferecer os rendimentos à tributação (art. 9o); e 
a Lei no 11.488, de 2007, que alterou o art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, deslocando as multas de ofício de 75% e 150% dos incisos I e II do caput para o inciso I e o §1o, também modificou a redação do art. 9o da Lei no 10.426, de 2002, mantendo a exigência da multa isolada �no caso de falta de retenção ou recolhimento� e excluindo-a no caso de �recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratória�.
Pelos fundamentos expostos, voto por NEGAR provimento ao recurso voluntário, no que diz respeito à Multa Isolada exigida pela falta de retenção do IRRF.
(Assinado digitalmente)
Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga
 




Institutos que ndo se confundem. Prescri¢do € perda do direito de agdo, cujo
prazo somente comeca apos o vencimento da obrigacdo ou da decisdao
definitiva na esfera administrativa, contagem que sequer se iniciou.
Decadéncia ¢ perda do proprio direito (ou aquisicdo), pelo falta do seu
exercicio em determinado prazo. Inocorre a decadéncia do direito de a
Fazenda constituir o crédito tributario pelo langamento, com a notificagao
feita em 02.03.2006 do IRPF do ano-base de 2001, cujo prazo teve inicio em
01.01.2002.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA TRIBUTARIA.

Podem responder subsidiariamente ou solidariamente com a empresa autuada
os responsaveis pelo créditos tributarios ndo satisfeito pela sociedade
mediante necessidade surgida na fase da execucao do julgado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, QUANTO A PRELIMINAR: Por
unanimidade de votos, rejeitar a preliminar suscitada pela Recorrente. QUANTO AOS
JUROS ISOLADOS: por maioria de votos, dar provimento ao recurso para excluir da
exigéncia os juros isolados. Vencidos os Conselheiros Antonio Lopo Martinez ¢ Nelson
Mallmann, que negaram provimento ao recurso nesta parte. QUANTO A MULTA
ISOLADA: Por maioria de votos, negar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros
Odmir Fernandes e Pedro Anan Junior, que proviam o recurso nesta parte. Designada para
redigir o voto vencedor a Conselheira Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga.

(Assinado digitalmente)
Nelson Mallmann - Presidente.
(Assinado digitalmente)
Odmir Fernandes — Relator
(Assinado digitalmente)
Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga — Redatora Designada.
Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Antonio Lopo

Martinez, Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga, Nelson Mallmann (Presidente),
Odmir Fernandes, Pedro Anan Junior ¢ Rafael Pandolfo.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario da decisao da 3* Turma de Julgamento da
DRIJ de Ribeiido Preto/SP, que manteve a autuacao do Imposto de Renda pela falta de retengao
¢ recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF.

Consta do Termo de Verificacao Fiscal (fls. 106/111), em sintese, que Ivan
Comes Acanjo, socio gerente da empresa na época dos fatos, apresentou resposta em
atendimento ao Termo de Intimagdo Fiscal com a relacdo dos pagamentos efetuados pela
empresa fiscalizada acompanhado de algumas copias de cheques, onde foi detectado
pagamentos relativos a pro-labore e honorarios advocaticios.

Pagamento de pro-labore R$ 691.751,16
Pagamento de honorarios advocaticios R$ 350.700,00

Em pesquisas nos controles da Receita Federal foi constatado que ndo foi
retido o IRRF incidente sobre estes pagamentos.

Tendo em vista que tal verificagdo ocorreu apos a entrega das Declaragdes de
Ajuste Anual — Pessoa Fisica do Declarante, cabe ao responsavel pela falta de retengao do
imposto, apenas a Multa de Oficio e dos Juros de Mora, denominados de isolados.

Em razdo da paralisagdo das atividades da empresa desde fevereiro de 2001 e
a entrega de todo o ativo imobilizado a CEESP, inclusive com o recebimento de indenizagao de
valor vultoso (R$ 3.600.000,00), os sdcios proprietarios deveriam providenciar o encerramento
da empresa nos 6rgaos publicos.

A Multa e os Juros Isolados sdo exigidos da empresa e também do sécio,
Ivan Gomes Arcanjo, pelo langamento de oficio (auto de infracdo), tendo em vista a sua funcao
de socio gerente a época dos fatos e a transferéncia do controle da empresa sem a quitagao dos
tributos e sem patrimonio e capacidade operacional.

Auto de infracdo (fls.119 a 124), com ciéncia do contribuinte em
02/03/2006 (AR fls. 128/129), tendo Ivan Gomes Arcanjo apresentado impugnacado (fls. 131 a
136).

Decisao recorrida (fls. 01 a 07), com ciéncia em 13/04/2012 (AR fls. 170),
manteve a autuacdo pela falta de reten¢do e recolhimento do tributo pela fonte pagadora.
Verificada a falta apds a data para a entrega da declaragdo da pessoa fisica, exige-se da fonte
pagadora a multa de oficio e os juros de isolados. A decisao manteve também Ivan Gomes
Arcanjo no polo passivo da obrigacdo, por ter funcdo de socio gerente a época dos fatos, e
ainda, pela transferéncia intencional do controle da empresa sem a quitagdo dos tributos
devidos e sem patrimdnio e capacidade operacional para responder pelo debito.

Referida decisdo esta assim ementada:



ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE —
IRRF

Ano-calendario: 2001

IRRF. MULTA DE OFICIO E JUROS DE MORA EXIGIDOS
ISOLADAMENTE.

Cabivel « aplicagdo da multa de oficio e juros de mora,
isoladamente, quando constatado pelo Fisco, apos o prazo
Jixado para a entrega da declaragdo de rendimento da pessoa
fisica, que a fonte pagadora deixou de fazer a retengdo e o
pagamento do imposto ao qual estava obrigada.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2001
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA TRIBUTARIA.

Respondem solidariamente, com a empresa autuada, pelos
créditos tributdrios as pessoas que agiram com excesso de
poderes e/ou infracdo a lei, nos termos do artigo 135, Ill, do
CTN.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2001
PROVA TESTEMUNHAL

No rito do processo administrativo fiscal inexiste previsdo legal
para audiéncia de instru¢do na qual seriam ouvidas
testemunhas, devendo, se tidas a seu favor, ser apresentadas sob
forma de declaragdo escrita, quando da impugnacdo.

APRESENTACAO DE PROVAS NO PROCESSO.

A prova documental deve ser apresentada na impugnagdo,
precluindo-se o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que fique demonstrada a
impossibilidade de sua apresenta¢do oportuna por motivo de
forca maior, se refira a fato ou a direito superveniente ou se
destine a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos
autos.

PERICIA.

Considera-se ndo formulado o pedido de pericia que ndo foi
formalizado de acordo com o disposto no PAF e ndo haver
Justificativa para sua realizag¢do.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Recurso Voluntario (fls. 171 a 187) protocolado em 09/05/2012 da empresa
Navegacao Fluvial Sao Paulo Mato Grosso Ltda., sustenta, em preliminar:
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1) As verbas objeto da autuacdo decorrem de indenizagdo por desapropriagao,
nao podendo haver incidéncia do IR Fonte;

2) Houve baixa/cancelamento da inscri¢gdo da empresa pelo auditor fiscal, de
forma ilegal e arbitréria;

3) O socio Ivan ¢ senhor absoluto na gestdo da empresa, ndo quitou suas
dividas tributarias e, apos receber a indenizacdo transferiu intencionalmente a empresa, ou
melhor as dividas tributdrias aos novos proprietarios;

4) Decadéncia, a atuagao ¢ do ano de 2001, assim a partir de 01.01.2002
corre prazo decadencial para o lancamento, que se findou em 2007, ou seja, cinco anos do dia
em que o langamento poderia ter sido efetuado;

5) Prescri¢do, considerando-se apurado o crédito tributario no dia 22.02.2006.

E o breve relatorio.



Voto Vencido

O recurso preenche os requesitos de admissibilidade e deve ser conhecido.

Cnida-s¢ da exigéncia da multa e dos juros isolados exigidos pela falta de
pagamento do IRRF - Tmposto de Renda Retido na Fonte.

Sustenta inicialmente preliminar de decadéncia e de prescrigao.
Passo ao exame da matéria.

Prescricdo ¢ perda do direito de agdo judicial de cobranga executiva do
crédito constituido, sem mais existir discussao administrativa, pelo decurso de prazo; enquanto
decadéncia ¢ o perecimento (ou aquisi¢ao) do proprio direito, pelo decurso de prazo.

Prescrigdo tem inicio a contagem com a constitui¢ao definitiva do crédito
tributdrio. Na pendéncia de recurso administrativo ndo se conta prazo de prescrigdo. A
proposito confira-se a didatica decisao do C. STF, Pleno, RE, 94.462-1- SP, j. 17.12.1982.

Assim, ndo ha qualquer sentido falar em prescri¢do, porque seu prazo sequer
comecou a contar, nada afetando o autuado.

Decadéncia também nao ha.

A exigéncia € do ano-base de 2001. A notificacao do langamento ocorreu em
02.03.2006 (AR fls. 128/129).

Ainda que a contagem do inicio do prazo decadencial tivesse inicio no dia
01.01.2002, o prazo extintivo somente ocorreria em 31.12.2006. A notificagdo se deu bem
antes desse prazo e o proprio Recorrente diz que o prazo decadencial se findou em 31.12.2007,
ndo havendo se sem falar em decadéncia.

Tocante a responsabilidade tributaria dos socios pela autuagdo nao cabe a
aqui o seu exame, sendo matéria propria da execu¢do do julgado administrativo e/ou judicial,
exatamente por se cuidar de responsabilidade subjetiva e subsidiaria, isto €, responde a
empresa. Nao satisfeito o crédito cabera exame da possivel responsabiliza¢do dos dirigentes, na

forma do art. 135, do CTN.

No mérito, temos posi¢do fixada de ndo ser possivel a exigéncia de multa e
de juros isolados. Vamos ao exame da matéria.

Juros isolados

Conforme consta da autuagdo, a exigéncia dos juros isolados teve por
fundamento o § 3°, do art. 61, da Lei n® 9.430, de 1996:

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de
1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo especifica,
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serao acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e
trés centésimos por cento, por dia de atraso.

$ 1° A multa de que trata este artigo sera calculada a partir do
primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuicdo até o dia em que
ocorrer o seu pagamento.

$ 2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento.

§ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros
de mora calculados a taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a
partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do
prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento.

Para exame da matéria € necessario verificar a origem da multa isolada, cujo
fundamento,vemos, € o art. 9°, da Lei 10.426, de 2002:

Art. 9° Sujeita-se as multas de que tratam os incisos I e I do art.
44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora
obrigada a reter tributo ou contribui¢do, no caso de falta de
retengdo ou recolhimento, ou recolhimento apos o prazo fixado,
sem o acréscimo de multa moratoria, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

Esse dispositivo sofreu alteragao pela Lei n® 11.488, de 2007, assim redigido:

Art. 9% Sujeita-se a multa de que trata o inciso I do caput do art.
44 da Lei n* 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na
forma de seu § 1°, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada
a reter imposto ou contribui¢do no caso de falta de retengdo ou
recolhimento, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

O art. 44, da Lei 9.430, de 1996 possui a seguinte redacao:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenga de
tributo ou contribuicdo:

1 - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apos o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

11 - cento e cinquenta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabivelis.

$ 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:



1 - juntamente com o tributo ou a contribui¢do, quando ndo
houverem sido anteriormente pagos;

Il - isoladamente, quando o tributo ou a contribui¢do houver
sido pago apos o vencimento do prazo previsto, mas sem o
acréscimo de multa de mora;

1l - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento
mensal do imposto (carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n°
7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazé-lo, ainda

que nio tenha apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste;

TV -isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao
pagamento do imposto de renda e da contribui¢do social sobre o
lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo, ainda
que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa
para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente;

V - Revogado pela Lei n°®9.716, de 1998

$ 2° As multas a que se referem os incisos I e Il do caput
passardo a ser de cento e doze inteiros e cinco décimos por cento
e duzentos e vinte e cinco por cento, respectivamente, nos casos
de ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de
intimagdo para:

a)prestar esclarecimentos;

b) apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a
13 da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, com as alteragoes
introduzidas pelo art. 62 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de
1991;

¢) apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38.

Nao ha na lei a exigéncia de juros isolados para a hipdtese da falta de
reten¢do ou de pagamento do IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte. Por essa razdo, em
nosso modo de entender eles ndo podem ser exigidos.

A ilustre Conselheira Dra. Maria Licia Moniz de Aragdo Calomino Astorga,
tem posicdo fixada em diversos votos proferidos neste Conselho, especialmente nesta Turma
de julgamento sobre a impossibilidade da exigéncia dos juros isolados. Sustenta em resumo,
que “os juros exigidos isoladamente em razdo da falta de reten¢do do IRRF, tendo por
fundamento legal o art. 84, I, §§ 1° e 2° da Lei n® 8.981, de 1985, e o art. 61, § 3° da Lei n®
9.430, de 1996, nao possuem exigibilidade por falta de previsao legal.”

No entender da i. Conselheira, “o CTN determina a cobranga de juros de
mora a taxa de 1% ao més, sobre o crédito pago apds o vencimento, caso a lei ndo disponha

de modo diverso. Atualmente, exige-se a Taxa Selic sobre os valores pagos em atraso”

‘ Por sua vez o art. 61, da Lei n® 9.430, de 1996, assim dispoe:

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢cdes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997,
ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo especifica, serdo
acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés
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centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto n® 7.212,
de 2010)

§1° A multa de que trata este artigo sera calculada a partir do
primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuigdo até o dia em que
ocorrer o0 seu pagamento.

§2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por
cento.

§3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de
mora calculados a taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a partir do
primeiro dia do més subsequente ao vencimento do prazo até o
més anterior ao do pagamento ¢ de um por cento no més de
pagamento. (Vide Lei n°® 9.716, de 1998)’

E continua a nobre Conselheira, ‘O dispositivo prevé os acréscimos
moratorios (multa e juros de mora) incidentes sobre os débitos decorrentes de tributos e
contribui¢des ndo pagos nos prazos, ou seja, pressupoe a exigéncia de um débito pago em
atraso.

‘Nao obstante prevé o art. 43 da Lei n® 9.430, de 1996 autorize o lan¢camento
dos juros isolados, entendo que, a teor da legislagdo anteriormente transcrita, os juros de
mora so podem ser exigidos quando o pagamento do imposto tiver sido efetuado em atraso ou
quando ainda puder ser exigido do contribuinte.”

‘Ora, se o lancamento do imposto de renda a titulo de antecipag¢do do
imposto devido pelo beneficiario dos rendimentos ndo pode mais ser exigido da fonte
pagadora depois do encerramento do ano-calendario ou do periodo de apurac¢do do fato
gerador, conforme jurisprudéncia pacificada neste Tribunal, ndo cabe mais a exigéncia dos
juros de mora uma vez que o principal tornou-se inexigivel.

‘Situagdo semelhante ocorre quando do langamento da multa isolada pela
falta de pagamento do carné-ledo devido ou da multa isolada pela falta de pagamento do
imposto de renda e da contribuig¢do social sobre o lucro liquido devido por estimativa (art. 44,
inciso I, alineas “a” e “b”, da Lei n® 9.430, de 1996), em que ndo se exige os juros de mora
devidos pela falta de antecipa¢do do tributo ou contribui¢do. ’

E conclui a ilustre Conselheira:

‘Nestes termos, entendo que ndo existe previsdo legal para exigéncia dos
Jjuros de mora isolados pela falta de reten¢do do imposto de renda quando o imposto ndo tiver
sido pago em atraso ou ndo puder mais ser exigido da fonte pagadora omissa.”

Multa isolada

A Dra. Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga, entende que a
multa isolada pela falta de retencdo ou pagamento do IR-Fonte, ainda que se cuide de
antecipag¢do, continua com a exigéncia no nosso sistema normativo vigente.

Faz minucioso estudo para concluir que as alteracdes trazidas pelo art. 9° da
Lei n° 10.426, de 2002 ¢ ao art. 44, da Lei n°® 9.430, de 1996, pela Lei n °© 11.488, de 2007,



positivaram a omissdo legislativa para exigir, no lugar da multa isolada, a multa de oficio de
75% (ou de 150%) na falta de retengdo e/ou recolhimento do IR-Fonte, mesmo em se tratado
de antecipag¢do, sem exigéncia da fonte pagadora, apdés o encerramento do periodo e a
transferéncia da responsabilidade pelo pagamento ao beneficiario do rendimento.

O estudo possui enorme relevancia e merece reflexdo, diante do texto
normativo, cuja conclusdo ¢ no sentido de as alteracdes da MP 351, de 2007, convertidas na
Lein® 11.488, de 2007, deixou de exigir a multa isolada e passou a exigir a multa de oficio de
75% (ou 150%), pela falia de retencdo ou pagamento do IR - Fonte pela fonte pagadora.

Pelo interesse da matéria passamos a transcrever o voto da i. Conselheira,
Dra. Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga, pelo brilhantismo das suas colocagoes,
clareza e didatica:

“A multa exigida isoladamente (...) em razdo da falta de retengdo do IRRF tem
como fundamento o art. 9° da Lei n® 10.426, de 2002, c/c o art. 44, inciso I, da Lei n* 9.430, de 27
1996.

‘Encontra-se pacificado neste Conselho, o entendimento, ao qual me filio, de que
quando existe previsdo de tributacdo na fonte, a titulo de antecipa¢do do imposto devido pelo
beneficiario dos rendimentos, e a agdo fiscal for instaurada apos o encerramento do ano-calenddrio ou
do periodo de apurag¢do do fato gerador, incabivel a constituicdo de crédito tributdrio através do
langamento de imposto de renda na fonte na pessoa juridica pagadora dos rendimentos. A
Jurisprudéncia é no sentido de que, nesse caso, o rendimento deveria ser tributado pelo beneficiario do
rendimento, exigindo-se da fonte pagadora a multa de oficio de forma isolada, prevista no art. 9* da
Lei n® 10.426, de 2002".

‘Muito embora exista uma corrente neste Tribunal que defenda que, com o
advento da Lei n® 11.488, de 2007, a aplica¢do da multa isolada em razdo da falta de reten¢do
e/ou recolhimento do imposto pela fonte pagadora deva ser afastada, por for¢ca do principio da
retroativa benigna prevista no art. 106, inciso II, alinea “a”, do CTN, visto que a mesma teria
excluida das hipoteses de incidéncia, entendo que a referida multa continua existindo no nosso

ordenamento juridico.

‘Para o deslinde da questdo, ha que se fazer uma andlise sistemdtica da
legislacdo pertinente, em especial dos dois artigos que fundamentam o langcamento e suas
alteracgoes.

‘O art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, tinha a seguinte redagdo original (grifos
nossos):

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de
tributo ou contribuicdo:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento ap6s o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratdria, de falta de
declaracdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

II - cento e cinqlienta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 ¢ 73 da Lei n°® 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

10
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§1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribui¢do, quando nao
houverem sido anteriormente pagos;

IT - isoladamente, quando o tributo ou a contribui¢ao houver sido
pago apos o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo
de multa de mora;

IIT - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento
mensal do imposto (carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n°
7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazé-lo, ainda
que ndo tenha apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste;

IV- isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao
pagamento do imposto de renda e da contribui¢do social sobre o
lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo, ainda
que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa
para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente;

V -isoladamente, no caso de tributo ou contribuicdo social
langado, que ndo houver sido pago ou recolhido.

]

‘Como se percebe, o art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, além da multa de oficio
vinculada (exigida juntamente com o tributo ou contribuinte ndo pago), previa quatro
hipoteses para incidéncia da multa isolada (incisos Il a V):

(a) quando o tributo ou a contribuicdo houvesse sido pago apos o
vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;

(b) no caso de pessoa fisica, na falta de pagamento do carné-ledo devido,
ainda que o contribuinte ndo apurasse imposto a pagar na declara¢io de ajuste
correspondente;

(c) no caso de pessoa juridica, na falta de pagamento do imposto de renda e
da contribui¢do social sobre o lucro liquido devido por estimativa, ainda que fosse apurado
prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no
ano-calenddario correspondente; e

(d) no caso de tributo ou contribui¢do langado, que ndo houvesse sido pago
ou recolhido. Esta ultima hipdtese foi expressamente revogada pelo art. 7° da Lei n® 9.716, de
26 de novembro de 1998.

‘Ateé aquele momento, a aplica¢do de penalidade a fonte pagadora que ndo
efetuava a retengdo de tributos ou contribui¢do ndo encontrava amparo em lei ordinaria ou
ato de igual estatura.

‘Somente com o advento da Medida Proviséria n® 16, de 27 de dezembro de
2001, convertida na Lei n® 10.426, de 24 de abril de 2002, é que a falta de retengdo de tributo
ou contribuicdo pela fonte pagadora passou a ensejar a aplicagdo de multa de oficio isolada,
como se verifica pelo teor do art. 9° da Lei n® 11.488, de 2007
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Art.9° Sujeita-se as multas de que tratam os incisos I e Il do art. 44 da Lei n®
9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuicdo,
no _caso de falta de retencdo ou recolhimento, ou recolhimento apos o prazo fixado, sem o
acréscimo_de multa moratoria, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

Paragrafo unico. As multas de que trata este artigo serdo calculadas sobre a
totalidade ou diferenca de i(ributo ou contribui¢do que deixar de ser retida ou recolhida, ou
que for recolhida apds o prazo fixado.

‘Na verdade, houve a cria¢do de novas hipoteses de incidéncia de multas de
oficio, a screm exigidas da fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuicdo, quando
verificadu a falia de reteng¢do ou recolhimento ou de recolhimento apos o prazo legal fixado,
sem o acréscimo de multa moratoria. Nesse sentido, cabe reproduzir o item 7 da exposi¢do de
motivos da Medida Provisoria n® 16, de 2001, que deixa claro que a inser¢do no ordenamento
Jjuridico do artigo 9° teve como finalidade preencher lacuna da legislagdo em vigor (grifos
NnosSsos):

7. Os arts. 7° a 9° ajustam as penalidades aplicdveis a diversas hipoteses de
descumprimento de obrigag¢oes acessorias relativas a tributos e contribui¢oes administrados
pela Secretaria da Receita Federal, reduzindo-as ou, no caso do art. 9° instituindo nova
hipotese de incidéncia, preenchendo lacuna da legislacdo em vigor.”

‘Conclui-se, assim, que somente com a edi¢do da lei especifica, criando a
penalidade para punir a conduta omissiva da fonte pagadora pela falta de retengdo do imposto
por antecipagdo, ¢ que passou a ser exigivel a multa isolada nessa situa¢do, o que é
corroborado por diversos precedentes administrativos:

FALTA DE RETENCAO DE IMPOSTO DE RENDA PELA
FONTE PAGADORA - IMPOSTO POR ANTECIPACAO -
VERIFICACAO DA FALTA APOS ENCERRAMENTO DO
PERIODO DE APURACAO - MULTA ISOLADA -
PREVISAO LEGAL - Somente com a edi¢io da Medida
Provisoéria n° 16, de 27/12/2001, publicada no D.O.U de
28/12/2001, convertida na Lei n°. 10.426, de 2002 ¢ que passou a
existir previsdo legal para a cobranca de multa isolada da fonte
pagadora pela falta de retengdo de imposto de renda sob a sua
responsabilidade, quando a constata¢do da falta ocorre apds o
encerramento do periodo de apuragdo no qual o beneficiario
deveria oferecer os rendimentos a tributacdo. Tal multa sera
calculada sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou
contribuicdo que deixar de ser retida, sem o reajustamento da
base de calculo. (Acordao n® 106-16798, de 06/03/2008).

FALTA DE RETENCAO OU RECOLHIMENTO DE
IMPOSTO DE RENDA PELA FONTE PAGADORA -
IMPOSTO POR ANTECIPACAO - MOMENTO DE
VERIFICACAO DA FALTA - MULTA EXIGIDA DE FORMA
ISOLADA - PREVISAO LEGAL - Somente com a edi¢io da
Medida Provisoria n°. 16, de 27/12/2001, publicada no D.O.U de
28/12/2001, convertida na Lei n°. 10.426, de 2002, ¢ que passou
a existir previsdo legal para a cobranca de multa isolada da fonte
pagadora, pela falta de retencdo ou recolhimento de imposto de
renda sob a sua responsabilidade, quando a constatacdo da falta
ocorre, apos: o encerramento, do-periodo de apuragdo no qual o

12
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beneficiario deveria oferecer os rendimentos a tributacgdo.
(Acoérdio n® 104-21857, de 20/09/2006)

‘Convém lembrar que houve uma tentativa de alterac¢do da redagdo do art.
44 da Lei n® 9.430, de 1996, por meio da Medida Provisoria n® 303, de 29 de junho de 2006,
que perdeu sua eficdcia conforme Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n°57, de
2006, publicado no DOU de 01/11/2006. Apenas com a edi¢cao da Medida Provisoria n® 351,
de 22 de janeiro de 2007, posteriormente convertida na Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007,
houve a alteracdo do art. 44 da Lei n® 9430, assim como do art. 9° da Lei n® 10.426, de 2002,
)S quais passaram a ter a seguinte redagdo:

Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaracdo inexata;

II - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal: (Redacdo dada pela Lei n® 11.488,
de 2007)

a) na forma do art. 8% da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido
apurado imposto a pagar na declaragcdo de ajuste, no caso de
pessoa fisica; (Incluida pela Lei n® 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de célculo
negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente, no caso de pessoa juridica. (Incluida
pela Lein® 11.488, de 2007)

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo sera duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n® 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

[.]
Lein® 10.426, de 24 de abril de 2002:

Art. 9° Sujeita-se a multa de que trata o inciso I do caput do art.
44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na
forma de seu § 1°, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a
reter imposto ou contribuicdo no caso de falta de retengdo ou
recolhimento, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

Paragrafo unico. As multas de que trata este artigo serdo
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou



contribuicdo que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for
recolhida apos o prazo fixado.

‘Numa leitura atenta dos dois artigos, observa-se que as alteragoes foram
introduzidas de forma harmoniosa.

‘O art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, foi reformatado, mantendo a aplicac¢do
das multas de oficio vinculadas de 75% e 150%, a primeira prevista no inciso I e a segunda,
no inciso I c/c §1° O inciso II, que anteriormente previa a multa aplica¢do de multa de 150%,
passou a prever a multa isolada, no percentual de 50%, nos casos de falta de pagamento do
carné-ledo devido pela pessoa fisica e de falta de pagamento do imposto de renda e da
contribui¢io social sobre o lucro liqguido devido por estimativa, ainda que fosse apurado pela
pessoa juridica (alineas “a” e “b”). O pagamento de tributo ou a contribui¢do apos o prazo
legal previsio, mas sem o acréscimo de multa de mora, deixou de configurar hipotese de

incidéncia de multa isolada.

‘De forma semelhante, o recolhimento do imposto ou contribui¢do a titulo de
antecipagdo pela fonte pagadora, apos o vencimento, deixou de ensejar a exigéncia de multa
de oficio isolada.

‘Entretanto, apesar de o art. 9°, da Lei n® 10.426, de 2002, ter sido alterado,
foi mantida a exigéncia da multa de oficio de 75% ou 150% quando a fonte pagadora
obrigada a reter imposto ou contribuig¢do ndo efetuar a reten¢do ou o recolhimento.

‘O argumento de que a nova alteragdo teria afastado a aplica¢do da multa
isolada, no caso de falta de reteng¢do ou recolhimento, por ndo fazer referéncia a multa isolada
prevista no art. 44, inciso II, da Lei n® 9.430, de 1996, s.m.j., ndo se sustenta.

‘A redacao original do art. 9° da Lei n® 10.426, de 2002, mencionava apenas
os incisos I e Il do caput do art. 44 que, a época, referiam-se as multas de oficio de 75% de
150%, enquanto que as hipoteses de multas isoladas previstas no artigo 44 encontravam-se
descritas no §1° incisos Il a IV (o inciso V ja havia sido revogado), ou seja, conforme ja dito
anteriormente, o mencionado artigo 9° criou novas hipoteses de incidéncia para a multa
isolada, fazendo mengdo ao art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, tdo somente para fixar os
percentuais a serem aplicados: 75%, no caso geral, e 150%, nos casos de evidente intuito de

fraude.

‘A alteracdo introduzida pela Lei n® 11.488, de 2007, no art. 44 da Lei n®
9.430, de 1996, deslocando as multas de oficio de 75% e 150% dos incisos I e Il do caput para
o inciso I e o §1° foi acompanhada pela altera¢ao promovida no art. 9° da Lei n® 10.426, de
2002, cuja redagdo passou de “Sujeita-se as multas de que tratam os incisos I e Il do art. 44
da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, [...].” para “Sujeita-se a multa de que trata o
inciso I do caput do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de
seu §1°, quando for o caso,[...] (grifos nossos). Importa ressalta que a parte final do artigo em
comento foi alterada, apenas, para excluir a multa isolada devida pelo recolhimento em atraso
de tributo ou contribui¢do a titulo de antecipag¢do, sem o acréscimo da multa moratoria, de
forma semelhante a alteragdo feita no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com
a exclusdo da multa isolada prevista originalmente no inciso Il do §1° do referido artigo.

‘Na verdade, a unica multa isolada revogada com a edigdo da Lei n® 11.488,
de 2007, foi aquela devida pelo recolhimento em atraso de tributo ou contribui¢do, sem o
acréscimo da multa de mora, quer se trate de tributo ou contribui¢do devido ou ndo a titulo de
antecipagdo.
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‘Todas essas consideragoes podem ser melhor evidenciadas no quadro
abaixo em que se coloca os dispositivos legais acima analisados lado a lado com suas
alteracoes:

Redacéo original

Lei n° 9430, de 27 de
dezembro de 1996.

Art. 44. Nos casos de
lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a
totalidade ou diferenca de tributo ou
contribuigao:

I - de setenta e cinco por

Redacio dada pela MP n®
351, de 2007, convertida na Lei n® 11.488, de
2007

Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996:

Art. 44. Nos casos de
lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e
cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos

cento, nos casos de falta de pagamento ou

casos de falta de pagamento ou

recolhimento, pagamento ou recolhimento

recolhimento, de falta de declaracdo e nos

apds o vencimento do prazo, sem 0

de declaracio inexata;

acréscimo de multa moratéria, de falta de
declaracdo e nos de declaracdo inexata,
excetuada a hipotese do inciso seguinte:

II - cento e cingiienta por
cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 ¢ 73 da Lei
n° 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

§1° As multas de que trata
este artigo serdo exigidas:

I - juntamente com o
tributo ou a contribuicdo, quando ndo
houverem sido anteriormente pagos;

IT - isoladamente, quando
o tributo ou a contribuicao houver sido
pago apds o vencimento do prazo previsto,
mas sem o acréscimo de multa de mora;

III - isoladamente, no
caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento
mensal do imposto (carné-ledo) na forma
do art. 8 da Lei n° 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, que deixar de fazé-lo,
.ainda_que ndo_ tenha apurado, imposto a

IT - de 50% (cinqiienta por
cento), exigida isoladamente, sobre o valor
do pagamento mensal: (Redagdo dada pela
Lein® 11.488, de 2007)

a) na forma do art. 8° da
Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988,
que deixar de ser efetuado, ainda que nao
tenha sido apurado imposto a pagar na
declaragdo de ajuste, no caso de pessoa
fisica; (Incluida pela Lei n® 11.488, de
2007)

b) na forma do art. 2°
desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda
que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou
base de calculo negativa para a contribui¢ao
social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente, no caso de
pessoa juridica. (Incluida pela Lei n°
11.488, de 2007)

§ 1° O percentual de
multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo sera duplicado nos casos previstos
nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n°® 4.502, de 30
de novembro de 1964, independentemente
de outras penalidades administrativas ou




Redacio original

pagar na declaracao de ajuste;

IV- isoladamente, no caso
de pessoa juridica sujeita ao pagamento do
imposto de renda e da contribuigdo social
sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°,
que deixar dc¢ fazé-lo, ainda que tenha
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribuicdo social sobre o
lucro liquido, no ano-calendario
coirespondente;

[-]

Lei n° 10.426, de 24 de

abril de 2002:

Art.9°  Sujeita-se  as
multas de que tratam os incisos I e 1I do art.

Redacio dada pela MP n*
351, de 2007, convertida na Lei n® 11.488, de
2007

criminais cabiveis.

[.]

Lei n° 10.426, de 24 de

abril de 2002:

Art. 9° Sujeita-se & multa
de que trata o inciso I do caput do art. 44 da

44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de

Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996,

1996, a fonte pagadora obrigada a reter
tributo ou contribui¢do, no caso de falta de
reten¢do ou recolhimento, ou recolhimento
apos o prazo fixado, sem o acréscimo de
multa moratoéria, independentemente de
outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

Paragrafo unico. As multas
de que trata este artigo serdo calculadas sobre
a totalidade ou diferenca de tributo ou
contribuicdo que deixar de ser retida ou
recolhida, ou que for recolhida apos o prazo
fixado.

duplicada na forma de seu § 1°, quando for
o caso, a fonte pagadora obrigada a reter
imposto ou contribui¢do no caso de falta de
retencao ou recolhimento,
independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

Paragrafo unico. As multas
de que trata este artigo serdo calculadas sobre
a totalidade ou diferenca de tributo ou
contribuicdo que deixar de ser retida ou
recolhida, ou que for recolhida apds o prazo

fixado.

De fato, a andlise literal os textos normativos vigentes citados nos conduzem
a interpretacdo e conclusdo feita com maestria pela Dra. Maria Licia Moniz de Aragdo
Calomino Astorga.

Enfim, ¢ correto afirmar que a sancdo segue a regra geral da multa de oficio?
Pelo texto literal nao temos duvida da correcao do brilhante voto da i. Conselheira Dra. Maria
Lucia.

Contudo, com a devida vénia, pesamos de forma diversa. Diversa porque
direito ndo ¢ texto de lei, mas o sistema normativo.

Direito ndo ¢ nunca foi texto de lei. Direito ¢ o sistema normativo vigente, o
conjunto de normas, regras ¢ principios construidos pelos interprete e aplicador da lei. Dai em
nosso modo de- ver/houve revogacdo-da multa- isolada, pela-falta- de tipificacdo expressa da
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conduta omissiva, na hipotese de a fonte pagadora responsavel pela retencdo deixar de reter e
recolher o imposto.

Exigir a multa de oficio de 75%, idéntica a feita a penalidade imposta ao
sonegador coniumaz, para sancionar a simples falta de reteng¢ao e antecipagdao do imposto, sem
a exigéncia do tributo pela fonte pagadora, soa muito estranho e causa verdadeira aversao aos
sentidos deste interprete e aplicador da lei.

Falar em multa de oficio de 75% (ou 150%, se qualificada) ndo ¢ o mesmo da
nulta isolada. Isolada por qué? Certamente para diferencia-la da multa de oficio, onde ha
exigéncia pela sonegagdo do imposto. Aqui ndo ha sonegacdo, ndo se exige imposto.

O sistema continua com a exigéncia da multa isolada na hipdtese da falta de
pagamento do imposto no carné-ledo e em outras situagdes fora do IR - Fonte. Qual seria a
razdo de ndo se fazer a mesma exigéncia expressa da multa de oficio nas condutas sem
exigéncia do imposto?

Autuar a fonte pagadora pela falta de retengdo, sem a exigéncia do imposto,
satisfeito pelo beneficiario do rendimento com a mesma penalidade do sonegador, ¢ situacdo
grave pela indevido tratamento igual dos desiguais, esbarrado com isso proporcionalidade e
razoabilidade na reprovacdo da conduta.

Alguma coisa esta fora de sintonia, ou a tipificacdo esta equivocada, foi
gravosa ou ndo observou a proporcionalidade, razoabilidade e igualdade, no sentido de tratar
igual os iguais e desigual os desiguais, aspectos necessarios para a tipificacdo de qualquer
san¢do, especialmente de natureza penal, como corre aqui.

Outro aspecto relevante neste exame ¢ a falta de objetividade e clareza dos
textos legais citados. Toda tipificagdo penal, como de resto da legislagdo, mas a penal em
especial, exige clareza e objetividade, exatamente para evitar duvida do interprete e aplicador
da lei, além da igualdade, razoabilidade e proporcionalidade para permitir a san¢do da conduta.

Com toda falta de clareza e objetividade e duvidas na aplicagdo da norma
tributaria penal, pela igualdade, razoabilidade e proporcionalidade, vemos que a disposi¢ao
normativa deve ser interpretada de forma mais favoravel ao acusado, a teor do art. 112, do
CTN.

Art. 112. A lei tributaria que define infragdes, ou lhe comina penalidades,
interpreta-se da maneira mais favoravel ao acusado, em caso de duvida
quanto:

1 — a capitulagdo legal do fato;

Il —a natureza ou as circunstancias materiais do fato, ou a
natureza ou extensdo dos seus efeitos;

11 — a autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
1V — a natureza da penalidade aplicavel, ou a sua graduagdo

Nao ¢ possivel, cremos, exigir a multa de oficio de 75%, quando ha falta de
pagamento do tributo sonegado- ¢ ‘penalizar, em legislagdo confusa e obscura, com a mesma

17



tipificagdo a omissdo da retengdo do tributo e pagamento, sem a exigéncia do tributo, por essa
razao a decisao recorrida deve ser reformada e a autuagao cancelada.

Ante o exposto, conheco e dou provimento ao recurso.
(Assinado digitalmente)

Odmir Fernandes - Relator
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Voto Vencedor

Conselheira Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga, Redatora
Designada

Em que pese o merecido respeito a que faz jus o Ilustre Relator, ouso divergir
quanto & Multa Isolada exigida pela falta de reteng@o, matéria em que o mesmo ficou vencido.

A multa exigida isoladamente no presente langamento em razao da falta de
retengdo do IRRF tem como fundamento o art. 9° da Lei n® 10.426, de 24 de abril de 2002, c/c
0 art. 44, inciso I, da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme consignado no Auto
de Infracdo a fl. 1799.

Encontra-se pacificado neste Conselho, o entendimento, ao qual me filio, de
que quando existe previsdo de tributacdo na fonte, a titulo de antecipacdo do imposto devido
pelo beneficiario dos rendimentos, € a acdo fiscal for instaurada apos o encerramento do ano-
calenddrio ou do periodo de apuracdo do fato gerador, incabivel a constituicdo de crédito
tributario através do langamento de imposto de renda na fonte na pessoa juridica pagadora dos
rendimentos. A jurisprudéncia ¢ no sentido de que, nesse caso, o rendimento deveria ser
tributado pelo beneficiario do rendimento, exigindo-se da fonte pagadora a multa de oficio de
forma isolada, prevista no art. 9° da Lei n® 10.426, de 2002.

Muito embora exista uma corrente neste Tribunal que defenda que, com o
advento da Lei n® 11.488, de 2007, a aplicagdo da multa isolada em razio da falta de retengéo
e/ou recolhimento do imposto pela fonte pagadora deva ser afastada, por forga do principio da
retroativa benigna previsto no art. 106, inciso I, alinea “a”, do CTN, visto que a mesma teria
excluida das hipoteses de incidéncia, entendo que a referida multa continua existindo no nosso
ordenamento juridico.

Para o deslinde da questdo, ha que se fazer uma andlise sistematica da
legislagdo pertinente, em especial dos dois artigos que fundamentam o langamento e suas
alteragdes.

O art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, tinha a seguinte redagdo original (grifos
Nnossos):

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenga de
tributo ou contribuicdo:

1 - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apos o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

Il - cento e cingiienta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou.criminais cabiveis.



$1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribui¢do, quando ndo
houverem sido anteriormente pagos;

Il - isoladamente, quando o tributo ou a contribui¢cdo houver
sido pago apos o vencimento do prazo previsto, mas sem o
acrescimo de multa de mora;

117 - iscladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento
mensal do imposto (carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n°
7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazé-lo, ainda
que ndo tenha apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste;

IV- isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao
pagamento do imposto de renda e da contribui¢do social sobre o
lucro liguido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo, ainda
que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa
para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente;

V -isoladamente, no caso de tributo ou contribuicdo social
langado, que ndao houver sido pago ou recolhido.

[--]

Como se percebe, o art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, além da multa de oficio
vinculada (exigida juntamente com o tributo ou contribuinte ndo pago), previa quatro hipoteses
para incidéncia da multa isolada (incisos II a V): (a) quando o tributo ou a contribui¢ao
houvesse sido pago apds o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de
mora; (b) no caso de pessoa fisica, na falta de pagamento do carné-ledo devido, ainda que o
contribuinte ndo apurasse imposto a pagar na declaracdo de ajuste correspondente; (c) no caso
de pessoa juridica, na falta de pagamento do imposto de renda e da contribui¢ao social sobre o
lucro liquido devido por estimativa, ainda que fosse apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribuicao social sobre o lucro liquido, no ano-calendério correspondente; e
(d) no caso de tributo ou contribuicao langado, que ndo houvesse sido pago ou recolhido. Esta
ultima hipotese foi expressamente revogada pelo art. 7° da Lei n® 9.716, de 26 de novembro de
1998.

Até aquele momento, a aplicagdo de penalidade a fonte pagadora que nado
efetuava a retencdo de tributos ou contribui¢do ndo encontrava amparo em lei ordindria ou ato
de igual estatura.

Somente com o advento da Medida Provisoria n® 16, de 27 de dezembro de
2001, convertida na Lei n® 10.426, de 24 de abril de 2002, é que a falta de retengdo de tributo
ou contribuicdo pela fonte pagadora passou a ensejar a aplicacdo de multa de oficio isolada,
como se verifica pelo teor do art. 9° da Lei n® 11.488, de 2007:

Art. 9% Sujeita-se as multas de que tratam os incisos I e II do art.
44 da Lei n? 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora
obrigada a reter tributo ou contribuicdo, no caso de falta de
retencdo ou recolhimento, ou recolhimento apos o prazo fixado,
sem_ o _acréscimo de multa moratoria, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

Paragrafo unico. As multas de que trata este artigo serdo
calculadas'“sobre ~a “totalidade " ou diferenca de tributo ou
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contribui¢do que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for
recolhida apos o prazo fixado.

Na verdade, houve a criacao de novas hipoteses de incidéncia de multas de
oficio, a serem exigidas da fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribui¢ao, quando
verificada a falta de reten¢do ou recolhimento ou de recolhimento apds o prazo legal fixado,
sem o acrescimo de multa moratdria. Nesse sentido, cabe reproduzir o item 7 da exposi¢do de
motivos da Medida Provisoria n® 16, de 2001, que deixa claro que a insergdo no ordenamento
furidico do artigo 9° teve como finalidade preencher lacuna da legislagio em vigor (grifos
110SS08):

7. Os arts. 7° a 9° ajustam as penalidades aplicaveis a diversas
hipoteses de descumprimento de obrigacoes acessorias relativas
a tributos e contribui¢oes administrados pela Secretaria da
Receita Federal, reduzindo-as ou, no caso do art. 9° instituindo
nova hipotese de incidéncia, preenchendo lacuna da legislacdo

em vigor.”

Conclui-se, assim, que somente com a edicdo da lei especifica, criando a
penalidade para punir a conduta omissiva da fonte pagadora pela falta de retengdo do imposto
por antecipacdo, ¢ que passou a ser exigivel a multa isolada nessa situagdo, o que € corroborado
por diversos precedentes administrativos:

FALTA DE RETENCAO DE IMPOSTO DE RENDA PELA
FONTE PAGADORA - IMPOSTO POR ANTECIPACAO -
VERIFICACAO DA FALTA APOS ENCERRAMENTO DO
PERIODO DE APURACAO — MULTA ISOLADA - PREVISAO
LEGAL - Somente com a edicdo da Medida Provisoria n° 16, de
27/12/2001, publicada no D.O.U de 28/12/2001, convertida na
Lein® 10.426, de 2002 ¢ que passou a existir previsdo legal para
a cobrang¢a de multa isolada da fonte pagadora pela falta de
retengdo de imposto de renda sob a sua responsabilidade,
quando a constata¢do da falta ocorre apos o encerramento do
periodo de apuragdo no qual o beneficiario deveria oferecer os
rendimentos a tributacdo. Tal multa serd calculada sobre a
totalidade ou diferenca de tributo ou contribuig¢do que deixar de
ser retida, sem o reajustamento da base de cdlculo. (Acordado n®

106-16798, de 06/03/2008).

FALTA DE RETENCAO OU RECOLHIMENTO DE IMPOSTO
DE RENDA PELA FONTE PAGADORA - IMPOSTO POR
ANTECIPACAO - MOMENTO DE VERIFICACAO DA FALTA -
MULTA EXIGIDA DE FORMA ISOLADA - PREVISAO LEGAL
- Somente com a edicdo da Medida Provisoria n° 16, de
27/12/2001, publicada no D.O.U de 28/12/2001, convertida na
Lei n° 10.426, de 2002, ¢ que passou a existir previsdo legal
para a cobranga de multa isolada da fonte pagadora, pela falta
de reteng¢do ou recolhimento de imposto de renda sob a sua
responsabilidade, quando a constatagdo da falta ocorre apos o
encerramento do periodo de apurag¢do no qual o beneficiario
deveria oferecer os rendimentos a tributagdo. (Acérddo n® 104-
21857, de 20/09/2006)
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Convém lembrar que houve uma tentativa de alteragdo da redacdo do art. 44
da Lei n® 9.430, de 1996, por meio da Medida Proviséria n® 303, de 29 de junho de 2006, que
perdeu sua eficacia conforme Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n°® 57, de
2006, publicado no DOU de 01/11/2006. Apenas com a edi¢do da Medida Provisoria n® 351, de
22 de janeiro de 2007, posteriormente convertida na Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007,
houve a alteragio do art. 44 da Lei n® 9430, assim como do art. 9% da Lei n® 10.426, de 2002, os
quais passaram a ter a seguinte redagao:

Lcin® 9430, de 27 de dezembro de 1996:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata,

1I - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal: (Redac¢do dada pela Lei n° 11.488,
de 2007)

a) na forma do art. 8 da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido
apurado imposto a pagar na declarac¢do de ajuste, no caso de
pessoa fisica; (Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
(Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007)

§ 1% O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n® 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

[-]
Lein® 10.426. de 24 de abril de 2002:

Art. 9° Sujeita-se_a multa de que trata o inciso I do caput do art.
44 da Lei n®* 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na
forma de seu § 1°, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada
a reter imposto ou contribuicdo no caso de falta de retencdo ou
recolhimento, _independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

Paragrafo unico. As multas de que trata este artigo serdo
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou
contribui¢do que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for
recolhida apos o prazo fixado.

Numa leitura atenta dos dois artigos, observa-se que as alteracdes foram
introduzidas de forma harmoniosa.

O art. 44 da Lein®9.430,-de 1996, foi reformatado, mantendo a aplica¢do das
multas de oficio vinculadas de 75%: e 150%; a-primeira-prevista no-inciso.l e a segunda, no
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inciso I ¢/c §1°. O inciso II, que anteriormente previa a multa aplicagdo de multa de 150%,
passou a prever a multa isolada, no percentual de 50%, nos casos de falta de pagamento do
carné-ledo devido pela pessoa fisica e de falta de pagamento do imposto de renda e da
contribuicao social sobre o lucro liquido devido por estimativa, ainda que fosse apurado pela
pessoa juridica (alineas “a” e “b”). O pagamento de tributo ou de contribui¢do apos o prazo
legal previsto, inas sem o acréscimo de multa de mora, deixou de configurar hipdtese de
incidéncia ac multa isolada.

De forma semelhante, o recolhimento do imposto ou contribuicdo a titulo de
intecipagdo pela fonte pagadora, apds o vencimento, deixou de ensejar a exigéncia de multa de
oilcio isolada.

Entretanto, apesar de o art. 9%, da Lei n® 10.426, de 2002, ter sido alterado, foi
mantida a exigéncia da multa de oficio de 75% ou 150% quando a fonte pagadora obrigada a
reter imposto ou contribui¢do nao efetuar a reteng@o ou o recolhimento.

O argumento de que a nova alteragdo teria afastado a aplicacdo da multa
isolada, no caso de falta de reten¢do ou recolhimento, por ndo fazer referéncia a multa isolada
prevista no art. 44, inciso II, da Lei n® 9.430, de 1996, s.m.j., ndo se sustenta.

A redagido original do art. 9° da Lei n® 10.426, de 2002, mencionava apenas
os incisos I e II do caput do art. 44 que, a época, referiam-se as multas de oficio de 75% de
150%, enquanto que as hipoteses de multas isoladas previstas no artigo 44 encontravam-se
descritas no §1°, incisos II a IV (o inciso V ja havia sido revogado), ou seja, conforme ja dito
anteriormente, o mencionado artigo 9° criou novas hipéteses de incidéncia para a multa
isolada, fazendo mengdo ao art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, tio somente para fixar os
percentuais a serem aplicados: 75%, no caso geral, e 150%, nos casos de evidente intuito de
fraude.

A alteragdo introduzida pela Lei n® 11.488, de 2007, no art. 44 da Lei n°®
9.430, de 1996, deslocando as multas de oficio de 75% e 150% dos incisos I e Il do caput para
o inciso I e o §1°, foi acompanhada pela alteracdo promovida no art. 9° da Lei n°® 10.426, de
2002, cuja redagao passou de “Sujeita-se as multas de que tratam os incisos I e Il do art. 44 da
Lei n®9.430, de 27 de dezembro de 1996, [...].” para “Sujeita-se a multa de que trata o inciso 1
do caput do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu
§1°, quando for o caso,[...] (grifos nossos). Importa ressalta que a parte final do artigo em
comento foi alterada, apenas, para excluir a multa isolada devida pelo recolhimento em atraso
de tributo ou contribuicao a titulo de antecipagdo, sem o acréscimo da multa moratoria, de
forma semelhante a alteracdo feita no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com
a exclusio da multa isolada prevista originalmente no inciso II do §1° do referido artigo.

Na verdade, a unica multa isolada revogada com a edigdo da Lei n® 11.488,
de 2007, foi aquela devida pelo recolhimento em atraso de tributo ou contribui¢ao, sem o
acréscimo da multa de mora, quer se trate de tributo ou contribuicdo devido ou nao a titulo de
antecipacao.

Todas essas consideragdes podem ser melhor evidenciadas no quadro abaixo
em que se coloca os dispositivos legais acima analisados lado a lado com suas alteragoes:
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Redacio original

Lein® 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio,
serdo aplicadas as seguintes multas, calculadas
sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou
contribuicdo:

I - de setentu e cinco por cento, nos casos de

Redagio dada pela MP n® 351, de 2007,
convertida na Lei n® 11.488, de 2007

Lein® 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio,
serdo aplicadas as seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a
totalidade _ou _ diferenca de _imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento

falta de  pagamento  ou  recolhimento,

ou_recolhimento, de falta de declaracdo e nos

pagamento ou recolhimento apos o vencimento

de declaracdo inexata;

do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria,
de falta de declaracdo e nos de declaracdo
inexata, excetuada a hipotese do inciso

seguinte;

1l - cento e cingiienta por cento, nos casos de
evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71,
72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de

1964, independentemente de outras
penalidades _administrativas _ou __ criminais
cabiveis.

§1% As multas de que trata este artigo serdo
exigidas:

1 - juntamente com o tributo ou a contribuigdo,
quando ndo houverem sido anteriormente

pagos;

Il - isoladamente, quando o tributo ou a
contribui¢do houver sido pago apos o
vencimento do prazo previsto, mas sem o
acrescimo de multa de mora;

Il - isoladamente, no caso de pessoa fisica
sujeita ao pagamento mensal do imposto
(carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n°
7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de fazé-lo, ainda que ndo tenha apurado
imposto a pagar na declaragdo de ajuste;

1V- isoladamente, no caso de pessoa juridica
sujeita ao pagamento do imposto de renda e da
contribui¢do social sobre o lucro liquido, na
forma do art. 2° que deixar de fazé-lo, ainda
que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de
cdlculo negativa para a contribui¢do social
sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente;

[]

Lein® 10.426. de 24 de abril de 2002:

"Art.9” Sujeita-se as multas” de que tratam os At 9° Sujeita-se a multa de que trata o inciso I

Il - de 50% (cingiienta por cento), exigida
isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal: (Redag¢do dada pela Lei n° 11.488, de
2007)

a) na forma do art. 8 da Lei n® 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado,
ainda que ndo tenha sido apurado imposto a
pagar na declaragdo de ajuste, no caso de
pessoa fisica,; (Incluida pela Lei n° 11.488, de
2007)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de
ser efetuado, ainda que tenha sido apurado
prejuizo fiscal ou base de cadlculo negativa para
a contribui¢cdo social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de
pessoa juridica. (Incluida pela Lei n° 11.488, de
2007)

§ 1° O percentual de multa de que trata o
inciso I do caput deste artigo sera duplicado
nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei
n’ 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

[]

Lein® 10.426. de 24 de abril de 2002:
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incisos 1 e Il do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27
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Redagio dada pela MP n® 351, de 2007,
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do caput do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de

le 1996, a fonte pagadora
obrigada a reter tributo ou contribui¢do, no
caso de falta de retencdo ou recolhimento, ou
recolhimento _apos o prazo fixado, sem o

de dezembro d

dezembro de 1996, duplicada na forma de seu §
1°, quando for o caso, a fonte pagadora
obrigada a reter imposto ou contribui¢do no
caso de falta de retencdo ou recolhimento,

acreéscimo de multa moratoria,
independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

Paragrafo unico. As multas de que trata este
artigo serdo calculadas sobre a totalidade ou
diferenca de tributo ou contribui¢do que deixar
de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida

independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

Paragrafo unico. As multas de que trata este
artigo serdo calculadas sobre a totalidade ou
diferenca de tributo ou contribui¢do que deixar

apés o prazo fixado. de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida
apos o prazo fixado.

Diante do acima exposto, forcoso concluir que:
(a) com a edigdo da Medida Provisoria n® 16, de 27/12/2001, convertida na
Lei n® 10.426, de 2002, passou a existir previsdo legal para a cobran¢a
de multa isolada da fonte pagadora pela falta de retengdo de imposto de
renda sob a sua responsabilidade, quando a constatacdo da falta ocorre
apos o encerramento do periodo de apuragdo no qual o beneficidrio
deveria oferecer os rendimentos a tributacdo (art. 9°); e

a Lei n® 11.488, de 2007, que alterou o art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996,
deslocando as multas de oficio de 75% e 150% dos incisos I e II do
caput para o inciso I e o §1°, também modificou a redagéo do art. 9° da
Lei n® 10.426, de 2002, mantendo a exigéncia da multa isolada “no
caso de falta de retencdo ou recolhimento” e excluindo-a no caso de
“recolhimento apos o prazo fixado, sem o acréscimo de multa
moratoria”.

(b)

Pelos fundamentos expostos, voto por NEGAR provimento ao recurso
voluntario, no que diz respeito a Multa Isolada exigida pela falta de retencdo do IRRF.

(Assinado digitalmente)

Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga
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